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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MARCELO PONCE CARVALHO - MS011443

JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914
AGRAVADO : BEREND WILLEM BOUWMAN
ADVOGADO : MARLENE HELENA DA ANUNCIACAO - DF011868
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E DO 
BACEN. DESNECESSIDADE. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 E 1.025, TODOS 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
SUSCITADA A VIOLAÇÃO À COISA JULGADA EM LIQUIDAÇÃO. REINTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A alegação de violação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, 1.022, inciso II, e 1.025, todos do 
Código de Processo Civil de 2015, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não há litisconsórcio necessário 
nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento 
entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença a 
qualquer um deles" (REsp n. 1.948.316/SP, relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021).
3. Analisar a existência, ou não, da violação à coisa julgada em liquidação demandaria a 
reinterpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, providências que esbarram no óbice constante das Sumulas n. 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E DO 
BACEN. DESNECESSIDADE. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 E 1.025, TODOS 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
SUSCITADA A VIOLAÇÃO À COISA JULGADA EM LIQUIDAÇÃO. REINTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A alegação de violação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, 1.022, inciso II, e 1.025, todos do 
Código de Processo Civil de 2015, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não há litisconsórcio necessário 
nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento 
entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença a 
qualquer um deles" (REsp n. 1.948.316/SP, relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021).
3. Analisar a existência, ou não, da violação à coisa julgada em liquidação demandaria a 
reinterpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, providências que esbarram no óbice constante das Sumulas n. 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra 
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 185):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E DO BACEN. 
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DESNECESSIDADE. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 E 1.025, 
TODOS DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. SUSCITADA A VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA EM LIQUIDAÇÃO. REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Nas razões do agravo interno, o agravante alega, em suma, que persiste a 
omissão suscitada no recurso especial, o que reforça a negativa de prestação 
jurisdicional; que deve ser reconhecida a existência do prequestionamento ficto; que 
não há falar em incidência da Súmula n. 83/STJ, haja vista que há peculiaridades no 
caso concreto que determinam a necessidade do chamamento ao processo da União e 
do Bacen; que a Justiça Federal é competente para resolver a presente demanda; bem 
como que as Súmulas n. 5 e 7/STJ são inaplicáveis ao caso vertente.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 231-251).

Indeferido o pedido de suspensão do processo às fls. 253-254 (STJ).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que os argumentos expostos no bojo do agravo 
interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que, além da 
ausência de violação aos arts. 489, §1º, inciso IV, 1.022, inciso II, e 1.025, todos do 
Código de Processo Civil de 2015, mostra-se cristalina a incidência das Súmulas n. 5, 7 
e 83/STJ à presente demanda. 

Consoante análise dos autos, percebe-se que a alegação de violação aos 
arts. 489, § 1º, inciso IV, 1.022, inciso II, e 1.025, todos do Código de Processo Civil de 
2015, deveras, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da 
parte.

Isso porque o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul foi claro 
ao concluir que não há falar em litisconsórcio necessário nos casos de 
responsabilidade solidária, bem como que é dispensável a comprovação do pagamento 
da cédula rural pelo credor.

Confira-se (e-STJ, fls. 46-48; sem grifo no original):
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Preliminarmente, o agravante pede o chamamento ao processo da União e 
do Banco Central do Brasil, eis que responsáveis solidários ao pagamento 
de diferenças apuradas entre o IPC (84,32%) e o BTN-f (41,28%).
Sem razão, todavia.
Sobre o tema, já definiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça que "Não há 
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto 
facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores. 
Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco Central e o 
Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença 
a qualquer um deles". (STJ, REsp n.1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021). [...]
No mérito, o agravante defende a necessidade de comprovação, mediante 
recibo ou a cédula original (título cambial que obrigatoriamente é entregue 
àquele que efetua o pagamento), de que o autor realizou o pagamento e 
quitação da cédula rural, eis que não bastam os extratos da dívida para 
enquadramento no tanto quanto julgado na ação civil pública.
Melhor sorte não lhe assiste.
Em casos análogos, os tribunais vêm decidindo, com relação à comprovação 
da quitação do contrato, que é dispensável a comprovação do pagamento 
pelo credor, tendo em vista a dificuldade da prova, por se tratar de fatos 
ocorridos há anos. Entende-se, ademais, que documentos de quitação 
poderão ser supridos pelo próprio agravante, que possui os dados 
armazenados em seu sistema informatizado.
 

Nessa esteira, reitera-se que todas as questões suficientes ao deslinde da 
controvérsia foram devidamente analisadas no acórdão recorrido, não havendo falar 
em nenhum vício capaz de comprometer o seu embasamento.

A propósito (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
EMPRESARIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO 
DEMONSTRADOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL CONCEDIDA EM FAVOR DE DEVEDOR SOLIDÁRIO AUSÊNCIA 
DE SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DE AÇÕES AJUIZADAS CONTRA OS 
DEMAIS DEVEDORES SOLIDÁRIOS OU COOBRIGADOS EM GERAL. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DO STJ. OFENSA À COISA JULGADA. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração que 
têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
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3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo, 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73, no julgamento do REsp 1.333.349/SP, de 
relatoria do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, firmou entendimento de que 
"a recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia 
cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista 
nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, 
caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005".
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 
7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.340.840/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONFISSÃO DE 
DÍVIDA. APELO NOBRE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA. POSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao 
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão 
monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao 
tema ou se tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida (art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015).
3. Na hipótese, inexiste afronta ao princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
interno contra a decisão monocrática permite que a matéria seja apreciada 
pela Turma, afastando eventual vício.
4. Não viola o art. 489, § 1º, I, II e IV, do Código de Processo Civil de 2015 
nem importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota 
fundamentação suficiente para a resolução da causa, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia.
5. Esta Corte já se posicionou no sentido de não ser desprovido de 
fundamento o julgado que ratifica as razões de decidir adotadas na 
sentença, transcritas no corpo do acórdão.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.089.072/MT, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 

Ademais, importa reafirmar que a jurisprudência desta Corte Superior é no 
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sentido de que "não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade 
solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco Central e o 
Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença a qualquer 
um deles" (REsp n. 1.948.316/SP, relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021).

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO EXECUTADO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. A competência da Justiça Federal é ratione personae, daí decorrendo que 
nela só podem litigar os entes federais elencados no artigo 109, I, da CF, 
conforme consolidado nas Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. Dessa forma, 
não se justifica o deslocamento da competência e a remessa dos autos à 
Justiça Comum Federal, quando figura como parte apenas a instituição 
financeira, sociedade de economia mista, que celebrou a avença com a parte 
recorrida, sendo competente, portanto, a Justiça Comum Estadual. 
Precedentes.
3. Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, 
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, "reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central 
e o banco agravante, é possível o direcionamento do cumprimento provisório 
a qualquer um dos devedores solidários." (AgInt no AREsp 1.309.643/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, j. em 29/4/2019, 
DJe de 02/05/2019).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.236.230/MS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)
 

Na espécie, vislumbra-se  que a Corte estadual concluiu que não há falar em 
chamamento ao processo dos referidos entes, uma vez que, apesar de reconhecida a 
solidariedade entre a União Federal, Banco Central e o Banco do Brasil, é facultado ao 
credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores (e-STJ, fls. 46-48).

Nessa esteira, constata-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem, de fato, está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, incidindo a Súmula n. 83/STJ ao caso em comento.

De outra parte, no que se refere à alegada ofensa ao art. 509, § 4º, do 
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CPC/2015, cabe repisar que analisar a existência, ou não, da violação à coisa julgada 
em liquidação, demandaria a reinterpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, providências que esbarram no óbice constante 
das Sumulas n. 5 e 7/STJ.

Assim, melhor sorte não socorre ao agravante, não merecendo reparo a 
decisão monocrática de fls. 185-189 (e-STJ).

Por fim, convém salientar que não cabe a fixação de penalidade de multa em 
desfavor do ora agravante, em face da carência de intuito meramente protelatório ou 
evidente má-fé.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É o voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : BEREND WILLEM BOUWMAN
ADVOGADO : MARLENE HELENA DA ANUNCIACAO - DF011868

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MARCELO PONCE CARVALHO - MS011443

JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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